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RESUMO 

 

Este estudo realiza uma análise comparativa entre as tabelas públicas de 

referência de custos do DER-SP (Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 

de São Paulo) e do DNIT (Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes), 

aplicadas na orçamentação de obras rodoviárias. A pesquisa destaca a relevância 

da engenharia de custos para assegurar a viabilidade econômica e reduzir riscos de 

distorções financeiras em projetos de infraestrutura. Foram abordados conceitos 

como composição de preços unitários, Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) e 

metodologias de cálculo. A metodologia envolveu pesquisa bibliográfica, seleção de 

uma obra real, atualização dos dados para a base de julho de 2025 e elaboração de 

orçamentos comparativos para as disciplinas de terraplenagem e pavimentação. Os 

resultados indicaram diferenças expressivas entre as tabelas, tanto na estrutura das 

composições quanto nos impactos financeiros: na terraplenagem, a variação 

aproximou-se de R$ 706 mil, enquanto na pavimentação superou R$ 16 milhões, 

uma variação de 10,46% e 33,58% respectivamente,  influenciada por critérios 

regionais e metodologias distintas de cálculo do BDI. Conclui-se que a escolha da 

tabela impacta diretamente o custo final da obra, sendo essencial compreender suas 

premissas e limitações para garantir maior precisão, transparência e aderência às 

condições locais nos processos licitatórios. 

Palavras-chave: Orçamento; SICRO; DER-SP; Obras Rodoviárias; 

Engenharia de Custos. 
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ABSTRACT 

This study presents a comparative analysis of the public cost reference tables 

provided by DER-SP (Department of Highways of the State of São Paulo) and DNIT 

(National Department of Transport Infrastructure), applied to the budgeting of road 

construction projects. The research emphasizes the importance of cost engineering 

in ensuring economic feasibility and minimizing financial distortions in infrastructure 

projects. Key concepts such as unit price composition, Bonus and Indirect Expenses 

(BDI), and calculation methodologies were addressed. The methodology involved a 

literature review, selection of a real project, updating data to the July 2025 base, and 

preparing comparative budgets for earthworks and paving disciplines. The results 

revealed significant differences between the tables, both in the structure of cost 

compositions and in financial impacts: for earthworks, the variation was 

approximately BRL 706 thousand, while for paving it exceeded BRL 16 million, 

mainly due to regional criteria and distinct BDI calculation methods. It is concluded 

that the choice of the reference table directly affects the final cost of the project, 

making it essential to understand its assumptions and limitations to ensure greater 

accuracy, transparency, and alignment with local conditions in bidding processes. 

Keywords: Budgeting; SICRO; DER-SP; Road Works; Cost Engineering.
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1 INTRODUÇÃO 

 

O setor de infraestrutura no Brasil apresenta perspectivas de crescimento 

expressivas. Segundo dados da Mordor Intelligence (2025), estima-se que o 

mercado brasileiro de construção de infraestrutura alcance aproximadamente US$ 

41,28 bilhões em 2025, com projeção para US$ 53,82 bilhões até 2030. Esse 

avanço é impulsionado pela ampliação das concessões rodoviárias, pela 

modernização das redes de utilidades (como energia e saneamento) e pelo aumento 

da demanda por data centers, fatores que ampliam significativamente o portfólio de 

obras. Além disso, o processo é sustentado por mecanismos de financiamento, 

como as linhas de crédito disponibilizadas pelo BNDES, que somam US$ 16 bilhões 

para 2025, e pela adoção de novos modelos de concessão em âmbito estadual, que 

aprimoram a alocação de riscos e tornam os empreendimentos mais atrativos e 

viáveis.  

Em um cenário de alta competitividade, a construção civil tem aprimorado 

suas metodologias de execução, incorporando técnicas cada vez mais avançadas 

para o planejamento e controle dos empreendimentos (Xavier, 2008). Entre os 

setores estratégicos para a definição mercadológica das empresas, destaca-se o de 

orçamentos, responsável por fornecer subsídios à gestão executiva, tanto na 

determinação dos preços de venda em processos licitatórios quanto no 

acompanhamento da execução das obras. 

A orçamentação é um processo fundamental na engenharia, pois reflete a 

estimativa de custos para a execução de projetos desde sua concepção até a 

entrega final. Na literatura, Poton e Gonçalvez (2022) destacam que para que um 

orçamento seja bem elaborado e retrate com máxima proximidade os custos de 

mercado, é imprescindível o uso de boas ferramentas para a execução. 

Para a elaboração deste trabalho, o estudo é baseado na orçamentação de 

uma obra rodoviárias. De acordo com Carvalho, Silva e Barbosa (2018) as obras de 

infraestrutura rodoviária têm grandes valores agregados, portanto exigem um 

cuidado maior em seu processo orçamentário para evitar superfaturamentos ou 

prejuízos, e March e Daré (2017) reforçam que a orçamentação é capaz de decidir a 

viabilidade da execução, então um estudo de alternativas pode surgir para 

adequação e melhorias no projeto. A literatura de Mattos (2010), confirma que “a 
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execução de um projeto está intimamente condicionada aos aspectos financeiros, ou 

seja, ao custo.” 

Como já destacamos a necessidade do uso de boas ferramentas para 

elaboração do orçamento, e se tratando de infraestrutura rodoviárias, o estudo de 

Carbalho, Silva e Barbosa (2018) destacam o uso de tabelas de custos referenciais, 

que surgiram para atender à necessidade dos órgãos públicos na estimativa dos 

preços de suas obras, como forma de melhorar seu planejamento financeiro e evitar 

superfaturamento nas licitações. Em suas composições, elas fornecem índices de 

produtividade da mão de obra e equipamentos que auxiliam os profissionais na 

montagem dos planejamentos executivos das obras em questão. 

A infraestrutura rodoviária exige investimentos elevados e contínuos. De 

acordo com a Confederação Nacional da Indústria (CNI), apenas as rodovias 

federais públicas demandam cerca de R$ 12 bilhões por ano para manutenção, 

duplicação e construção — valor que, frequentemente, não é totalmente atendido. 

Em um esforço recente para recuperar a malha viária, o governo federal destinou 

mais de R$ 26 bilhões entre 2023 e 2024, o que resultou em melhorias significativas 

nas condições das vias, segundo o Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT). Essa disparidade, somada à complexidade dos custos 

envolvidos, reforça a importância de orçamentos precisos e confiáveis, tornando 

indispensável uma análise comparativa entre métodos de estimativa capaz de 

identificar distorções e garantir decisões mais assertivas em licitações e no 

planejamento de obras rodoviárias. 

Por isso, o objetivo principal deste trabalho é utilizar de tabelas públicas, 

sendo elas a tabela SICRO, disponiblizada pelo DNIT (Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transporte), e a tabela do DER-SP (Departamento de Estradas de 

Rodagem), adaptadas aos custos regionais para o estado de São Paulo, e através 

de um método comparativo, apontar os parâmetros e as principais diferenças entre 

as tabelas que podem impactar no custo final da obra.  

Como benchmark para o desenvolvimento deste trabalho, foi utilizado o 

processo de “CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/SGAF/2020 para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE VIAS 

ENTRE A ESTRADA DO IMPERADOR E O TERMINAL RODOVIÁRIO FREDERICO 

OZANAM – PROJETO LINHA VERDE”, disponibilizado pela prefeitura de São José 

dos Campos no Portal da Transparência. Lá ainda estão disponíveis os materiais 
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utiizados para o processo e para este trabalho, o “Anexo II – Planilha Orçamentária” 

com os quantitativos para execução do projeto. 

 

2 OBJETIVO 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo desse estudo é analisar o orçamento de uma obra rodoviária 

elaborado com base nas planilhas públicas do DNIT (Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transporte) e do DER-SP (Departamento de Estradas de Rodagem 

do estado de São Paulo),  com o intuito de apresentar quais as diferenças nos  

detalhes da sua composição e o impacto finananceiro.  

 

2.2 Objetos Específicos 

 

a) Fazer um orçamento da obra benchmark com a tabela referencial do 

DER-SP; 

b) Fazer um orçamento da obra benchmark com a tabela referencial do 

SICRO (DNIT) 

c) Analisar as composições unitárias disponibilizadas pelos órgãos 

responsáveis pelas tabelas referenciais, identificando e comparando as 

diferenças entre elas; 

d) Avaliar quais os impactos financeiros numa obra rodoviária utizando as 

tabelas de composição unitária disponibilizadas pelos orgãos. 

 

3 JUSTIFICATIVA 

 

Este trabalho justifica-se pela necessidade de aprofundar o entendimento 

sobre os impactos da escolha da tabela de referência na elaboração de orçamentos 

rodoviários, contribuindo para a melhoria da gestão de custos e para a eficiência na 

aplicação dos recursos públicos. 
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4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

4.2 Orçamentação 

 

Ao tratar de orçamentos, Cunha (2022) destaca que a aplicação da 

engenharia de custos é essencial para uma análise adequada da viabilidade dos 

projetos, pois, conforme já mencionado neste estudo, ela está diretamente 

relacionada aos aspectos financeiros da obra. Mattos (2019) diz que se o orçamento 

for mal elaborado, pode render informações imprecisas sobre todas as fases da 

obra, de tal forma que as metas, serviços e materiais podem ficar subestimados ou 

superestimados, e em ambas as situações, acarretar prejuizos. Sendo assim, Rocha 

(2018) simplifica o entendimento de um orçamento como sendo um estudo de 

viabilidade econômica do projeto. 

Ainda de acordo com Mattos (2019), o orçamento não pode ser reduzido a um 

jogo de adivinhação, especialmente quando se trata de licitações, uma vez que 

várias empresas participam desse processo. Para um grau elevado de precisão do 

orçamento, mais de uma vez fica claro que a experiencia do orçamentista é 

fundamental, além da interpretação dos projetos, planos e especificações da obra.   

O estudo de Carvalho, Silva e Barbosa (2018), assim como Mattos (2019) 

também menciona que o orçamento é baseado em previsões e que todo orçamento 

deve seguir o princípio da aproximação e pode não corresponder ao valor exato da 

obra, mas têm que ser preciso e não se desviar muito do valor real. Ambos os 

autores destacam as possiveis variações como condições climáticas, tipo de solo, 

entre outros fatores que eventualmente podem impactar a precisão de um 

orçamento. Tais interpretações só são possíveis com um estudo aprofundado de 

todo o material em questão, quanto mais apurada e criteriosa for a orçamentação, 

menor será sua margem de erro. 

Na literatura de Mattos (2019), também é apontada uma distorção relacionada 

à experiência do orçamentista, considerando que os profissionais mais experientes 

costumam estar sempre na produção, ou seja, em campo. Assim, ocorre uma falta 

de comunicação entre a equipe do escritório e a do campo, uma vez que os 

orçamentistas, muitas vezes recém-formados, não possuem a experiência prática 

necessária nem recebem informações adequadas por parte dos responsáveis pela 
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execução. Carvalho (2018) aponta diferenças entre o orçamento de obras 

rodoviárias e de construção civil, e também aponta a exigência de experiência do 

orçamentista diante da necessidade de simular as etapas executivas da obra; Já ao 

que se refere ao orçamento de obras rodoviárias, Rocha (2018) observa, em seu 

estudo sobre o SICRO, que será abordado no capitulo 4.5 deste estudo, que os 

projetos frequentemente abrangem simultaneamente obras de diferentes naturezas 

como obras de arte especiais, túneis e postos de guarda, exigindo a 

complementação da mão de obra auxiliar, técnica e administrativa, de modo a 

adequar o cronograma, a complexidade e a conclusão da obra. Dessa forma, os 

autores reforçam a importância da experiência do orçamentista destacada por 

Mattos (2019). 

Na elaboração de um orçamento, Rebuças, Junior e Lopes (2020) dizem que 

o engenheiro de custos deve sempre analisar a compatibilidade entre a composição 

de custo constante no sistema referencial e os serviços que estão sendo estimados, 

pois conforme mencionado anteriormente por Rocha (2018) e também por Timm, 

(2018), cada obra apresenta sua particularidade e um orçamento pode apresentar 

níveis de detalhamento e objetivos diferenciados. 

Segundo Tisaka (2011) , compõem as fases de um orçamento para gerar o 

preço final: 

 

a) Custos Diretos, ou despesas diretas, que são todos os custos 

diretamente envolvidos na obra, que podem ser materiais, mão de obra e 

equipamentos, além de toda a infraestrutura de apoio necessária no ambiente.  

b) Budget Difference Income, o BDI, comumente chamado de Bonificação 

e Despesas Indiretas que são os custos especificos da administração central 

(escritórios) diretamente ligados a obra, como gerente, engenheiro fiscal e despesas 

de viagem e alimentação, além dos custos como  salários de todos os colaboradores 

que não constam nas composições unitárias dos serviços, pró-labore de diretores, 

apoio técnico-administrativo e de planejamento, compras, contabilidade, contas a 

receber e a pagar, almoxarifado central, transporte de material e de pessoal, 

impostos, taxas, seguros, taxa de risco do empreendimento, capital de giro, impostos 

e lucro. O tema BDI é detalhado no capítulo 4.4 deste trabalho. 
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O cálculo pode ser representado: 

PV = CD [1 + (BDI%/100)]                       

Sendo: 

PV: Preço de Venda ou Orçamento 

CD: Custo Direto 

BDI: Bonificação e Despesas Indiretas 

  

Mattos (2011) descreve as etapas de elaboração do orçamento como sendo a 

somatória dos custos diretos e custos indiretos, acrescidos dos impostos e lucro, 

similar ao apresentado por Tisaka (2011), diferenciando apenas que este embutiu 

lucro e impostos na composição do BDI. 

 A figura abaixo representa as etapas de um orçamento: 

 

Figura 1 – Roteiro do orçamento de uma obra 

 

Fonte: Mattos (2006) 
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 Mattos (2011) ressalta que um orçamento deve ser atualizado conforme a 

data prevista para sua execução, pois estudos realizados hoje podem tornar-se 

obsoletos em poucos anos ou em qualquer período que anteceda a mobilização da 

obra, considerando que processos de licitação e elaboração de projetos podem 

demandar tempo significativo. 

Compreender todas as técnicas para desenvolver um bom orçamento é 

fundamental, pois de acordo com Cardoso (2020), um dos problemas mais 

recorrentes e que podem inviabilizar a continuação de uma obra é quando o 

orçamento foi mal elaborado e não atende integralmente ao método construtivo 

previsto, de tal forma que podem conter erros de levantamento dos quantitativos de 

serviço e dos preços unitários correspondentes ou sua planilha possui uma 

discriminação orçamentária que não retrata as etapas cronológicas da construção, 

ocorrendo assim problemas de compatibilização do avanço físico com os 

desembolsos financeiros. 

 

4.3 Composição de Custos Unitários 

 

Conforme mencionado no tópico anterior, para a elaboração do orçamento é 

necessário que sejam considerados os custos diretos e indiretos. 

Para garantir precisão na definição dos custos unitários, a composição de 

cada item deve contemplar todos os elementos envolvidos na execução da 

atividade, justificando assim o custo final de cada serviço. Se tratando dos custos 

diretos, o estudo de Tisaka (2018), Mattos (2019) e Rocha (2018) apresentam 

similaridade ao destacar os principais componentes: material, mão de obra e 

equipamentos. 

Para realizar os cálculos e elaborar o orçamento, é essencial compreender, 

conforme Tisaka (2018), o conceito de composição e como é mensurado. O autor 

explica a composição da seguinte forma: o quanto de material vai ser utilizado, o 

número de horas de pessoal qualificado e não-qualificado e o número de horas de 

equipamento a ser utilizado, por unidade desses serviços.  

Cada item deve estar acompanhado de sua respectiva unidade de medida, 

permitindo, como destaca Rocha (2018), identificar os componentes que foram 

devidamente quantificados na planilha orçamentária para cada tipo de serviço ou 
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produto. Dessa forma, é possível somar todas as composições necessárias para a 

execução da atividade. 

Como exemplo, uma composição disponibilizada pelo antigo Departamento 

Nacional de Estrada de Rodagem (DNER), que hoje conhecemos como 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT) apresenta: 

 

a) O código de referência e o nome:  

b) A necessidade de equipamentos para esse serviço, que nesse caso 

nada consta; 

c) A mão de obra necessária para execução; 

d) O material necessário; 

e) As atividades complementares; 

f) O tempo fixo de trasporte necessario; 

g) O momento de transporte. 

 

Quando abordado o tema das composições unitárias e os seus tipos, Cardoso 

(2020) destaca a necessidade de cosiderar os equipamentos envolvidos, inclusive 

hora parada. 

É válido destacar conforme o estudo de Rebouças, Junior e Lopes (2020) que 

há controvérsias quanto ao entendimento da forma de elaboração das composições 

de custos e sua confiabilidade, e por isso, entende-se que ajustes são necessários 

no momento de sua utilização. Os custos de referência são apenas balizadores e 

não têm caráter de precisão absoluta, uma vez que o entendimento para a 

elaboração do orçamento está sob responsabilidade do engenheiro de custos com a 

sua experiência e o material de apoio envolvido, se tornando uma tarefa complexa 

com nível de conhecimento e técnicas elevados. Nesta etapa a experiência do 

engenheiro de custos se torna fundamental, pois quando é realizada a análise da 

composição é possivel identificar os desvios ou possíveis itens complementares para 

aquele serviço e desta forma montar a sua própria composição. 

 

4.4 Despesas Indiretas e BDI (Budget Difference Income) 

 

Para garantir maior precisão na elaboração do orçamento, é necessário 

considerar também as despesas indiretas, que Mattos (2019) define brevemente 
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como sendo tudo que foi excluido dos custos diretos. As despesas indiretas são 

comumente associadas ao BDI, de acordo com Timm (2018), os custos indiretos não 

fazem parte da execução direta da obra, mas são essenciais para sua realização, 

englobando serviços administrativos e despesas diversas, como água, energia 

elétrica, internet, etc. que também compõem o ambiente da obra. No estudo de  Lyra 

(2022), o BDI corresponde a uma taxa aplicada sobre os custos diretos, resultando 

no preço de venda. Essa taxa tem como objetivo incluir despesas que não estão 

contempladas nos valores dos serviços, mas que precisam ser contabilizadas para 

estimar corretamente o custo total da obra. Essas definições se assemelham, e 

somado aos lucros e impostos, geram a taxa mencionada anteriormente.  

O estudo de Lyra (2022) confirma a informação que o valor da taxa de BDI 

pode ser afetado por diversos fatores elencados em três grupo: despesas indiretas, 

benefícios e tributos. A parcela de despesas indiretas é constituída pela soma da 

administração central, despesas financeiras, seguros e garantias contratuais e 

riscos. 

Fontinelle e Oscar (2025) complementam que, de maneira geral, é exigido 

que os preços unitários de venda incorporem todos os encargos que oneram os 

serviços a serem executados. Qualquer empreendimento de engenharia apresenta 

custo indireto, o valor encontrado é que depende da localização, exigências do edital 

e do porte da obra. 

 

4.5 Tabelas de Referências de Custos – SICRO e DER-SP 

 

Segundo Pini (2010), as tabelas de custos padrão, são bases de dados que 

têm sua origem na simulação de modelos reduzidos e apropriações experimentais, 

retiradas de situações ideais de execução. Focalizam insumos de modo isolado e se 

referem aos custos unitários de serviços de obras. 

Quando falamos em licitações públicas, existem algumas particularidades que 

devem ser consideradas. O decreto 7.983/2013 determina alguns critérios para 

elaboração de orçamentos de obras e serviços de engenharia em caso de licitações 

federais. O Art. 2º, parágrafo I determina que  os custo unitário de referência deve 

ser obtido com base nos sistemas de referência de custos e complementa que no 

caso de obras rodoviárias devem corresponder ao do Sistema de Custos 

Referenciais de Obras – SICRO. 
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O Departamento de Estrada de Rodagem do  estado de São Paulo (DER-SP) 

tem como objetivo planejar o sistema rodoviário estadual e aprovar os planos 

rodoviários municipais. Nos casos de rodovias sob sua responsabilidade, que 

envolvem licitações municipais, as premissas sugerem o uso das tabelas 

disponibilizadas pelo orgão, não sendo obrigatório, mas exige uma composição de 

custos unitários, conforme o Manual Básico de Estradas e Rodovias Vicinais (2012). 

Quando mencionamos o SICRO, devemos entender que ele é uma 

ferramenta criada pelo antigo Departamento Nacional de Estrada de Rodagem 

(DNER), que hoje conhecemos como Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transporte (DNIT) e que reúne um conjunto de disciplinas para consultas públicas, 

tal qual são divididas entre: Relatórios, Manuais de Custos, Cadernos Técnicos, 

Normativos e Informativos. Essas disciplinas reúnem documentos que podem ser 

consultados para elaborar um orçamento com maior assertividade e considerando as 

possíveis particularidades de cada projeto. No estudo de Rocha (2018), o SICRO é 

traduzido de forma que “apresenta metodologias e premissas para o cálculo dos 

custos de referência dos serviços necessários à execução das obras de 

infraestrutura de transportes e suas consequentes estruturas auxiliares.” 

O DNIT (2017a) nos diz que a confecção das composições de custos é 

baseada em premissas obtidas a partir de informações técnicas, especificações de 

serviços, manuais, catálogos, observações de campo e procedimentos executivos 

que atentem para critérios técnicos de racionalidade, de eficiência e de 

economicidade. O Manual ainda faz uma observação sobre sua utlização: a 

utilização indiscriminada dos preços divulgados pelo SICRO, sem o devido 

tratamento que a elaboração de um orçamento para contratação de obras públicas 

requer, independentemente do nível de detalhamento do projeto, constitui grave erro 

para a correta formação dos preços das obras de infraestrutura de transportes, o que 

confirma mais uma vez o que destacamos nesse trabalho sobre a experiencia do 

profissional.  

De acordo com Rodrigues (2024), desde sua criação o SICRO tem passado 

por constantes atualizações para atender às demandas decorrentes de novas 

tecnologias e inovações no setor de infraestrutura rodoviária. Essas adaptações 

incluem a incorporação de novos serviços, ajustes nos padrões de equipamentos e a 

introdução de materiais e práticas técnicas mais recentes, refletindo a evolução 

dinâmica do setor. Além disso, observa-se uma tendência relevante: determinados 
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custos anteriormente classificados como indiretos passaram a ser considerados 

diretos e mensuráveis, aspecto essencial para garantir maior precisão na elaboração 

de orçamentos. 

As informações para este estudo foram obtidas diretamente das bases oficiais 

dos órgãos responsáveis pela elaboração das tabelas referenciais. De acordo com o 

Manual Básico de Estradas e Rodovias Vicinais, o DER-SP desenvolve suas 

composições com base em levantamentos regionais, pesquisas de mercado e 

estudos acadêmicos realizados em parceria com instituições como a USP 

(Universidade de São Paulo), garantindo parâmetros ajustados às condições 

geológicas e logísticas do estado. Já o material produzido pelo DNIT (2017), está 

vinculado ao Ministério dos Transportes, e segue metodologias normativas definidas 

pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e pelo Decreto nº 7.983/2013. Suas 

atualizações consideram pesquisas nacionais de preços, dados de obras executadas 

e parâmetros médios de produtividade, assegurando uniformidade para obras 

federais. 

 

5 METODOLOGIA 

 

A metodologia empregada neste trabalho apoia-se em uma pesquisa 

bibliográfica e em uma abordagem quantitativa de análise. A pesquisa bibliográfica é 

fundamental para a construção da fundamentação teórica, pois envolve a leitura, 

seleção e interpretação de materiais já produzidos por outros autores, servindo de 

base para compreender o fenômeno estudado e para interpretar os dados gerados 

ao longo da pesquisa, conforme destacam Marconi e Lakatos (2005) e Mello (2006). 

Essa etapa permite identificar conceitos, métodos e práticas consolidadas 

relacionados à elaboração de orçamentos de obras e às composições de custos 

unitários. Paralelamente, adota-se a abordagem quantitativa, caracterizada pelo uso 

de variáveis mensuráveis e análise numérica, como apontam Appolinário (2011) e 

Hernández Sampieri, Fernández Collado e Baptista Lucio (2013). Nesse tipo de 

abordagem, os resultados são tratados de forma sistemática, possibilitando 

comparar, quantificar e interpretar diferenças entre os custos apresentados pelas 

tabelas referenciais do DER-SP e do SICRO. Assim, a combinação entre 

fundamentação teórica, pesquisa bibliográfica e análise quantitativa assegura rigor 
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científico ao estudo e subsidia a avaliação objetiva do impacto das diferentes 

metodologias de composição de custos no orçamento de obras rodoviárias. 

 

a) Estudo do processo de orçamentação; 

b) Fundamentação teórica dos principais conceitos que envolvem a 

elaboração de orçamentos; 

c) Selecionar uma obra rodoviária e contemplar a disciplina de 

terraplenagem e pavimentação; 

d) Aplicar a metodologia para cálculo dos custos na obras selecionadas 

de acordo com as premissas do DER/SP; 

e) Aplicar a metodologia para cálculo dos custos na obras selecionadas 

de acordo com as premissas do SICRO; 

f) Análise comparativa dos resultados obtidos. 

 

Para a elaboração deste estudo, foram utilizados os quantitativos fornecidos 

pela Prefeitura de São José dos Campos, na concorrência publica Nº 

001/SGAF/2020. 

Premissas consideradas: 

A Estrutura Analítica do Projeto (EAP) original apresentou dados do DER-SP 

com data-base de julho de 2019. Para este estudo, todos os itens foram atualizados 

para a data-base de julho de 2025, utilizando a tabela mais recente disponibilizada 

pelo órgão. 

Do quantitativo, a título de exemplificação para este trabalho, foram 

consideradas apenas as disciplinas de terraplenagem e pavimentação. 

Devido às atualizações realizadas na tabela de referência, algumas 

composições anteriormente disponíveis deixaram de integrar a versão atual. Para 

garantir consistência metodológica e fidelidade às fontes oficiais, as composições 

ausentes foram reconstituídas a partir de suas versões originais, mantendo 

integralmente a mesma lista de insumos, equipamentos e mão de obra. A única 

alteração realizada consistiu na atualização dos valores unitários, que foram 

substituídos pelos custos vigentes em 2025. Dessa forma, as composições utilizadas 

neste estudo foram adaptadas mediante atualização de preços, preservando sua 

estrutura técnica e conceitual. 
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Nos casos das composições mencionadas mencionadas anteriormente, para 

os insumos que não estavam disponíves para adequação, foi adotado o fator de 

conversão disponibilizado pelo IBGE, o  Indice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA). 

Para a definição do BDI a ser aplicado neste trabalho, considerou‑se 

inicialmente que o DER‑SP utiliza uma taxa referencial fixa de 35% em seus 

orçamentos. Entretanto, como o SICRO disponibiliza uma metodologia própria e 

detalhada para o cálculo do BDI, diferenciada por porte de obra e por tipo de serviço, 

tornou‑se necessário analisar os valores ali propostos para selecionar aquele que 

melhor representa as características do objeto estudado. 

A Tabela 1 apresenta a composição das parcelas que integram o BDI 

segundo o SICRO, discriminando despesas indiretas, benefícios e tributos para 

obras de pequeno, médio e grande porte, além de serviços de conservação 

rodoviária. Cada um desses grupos possui percentuais específicos incidentes sobre 

o preço de venda (PV) ou custo direto (CD), refletindo variações de estrutura 

administrativa, riscos envolvidos, carga tributária e margem de lucro esperada 

conforme a complexidade e o porte do empreendimento. 

No contexto deste trabalho, foi adotado o BDI correspondente a obras de 

pequeno porte, uma vez que extensão da obra escolhida é de 14.500 m de pista. Ao 

observar a tabela, nota‑se que o BDI total é composto por três subconjuntos 

principais: 

 

a) Despesas Indiretas (5,79% sobre o PV / 7,78% sobre o CD): Incluem 

administração central, despesas financeiras, seguros/garantias e riscos, refletindo 

custos que não estão diretamente associados à execução da atividade, mas que 

sustentam a operação da empresa. 

b) Benefícios (7,96% sobre o PV / 10,00% sobre o CD): Referentes ao 

lucro do contratado, calculado de forma variável de acordo com o porte da obra e 

com o custo direto. 

c) Tributos (6,65% sobre o PV / 8,35% sobre o CD): Compreendem PIS, 

COFINS e ISSQN, incidindo sobre o preço de venda e compondo uma parcela 

significativa do BDI. 
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Tabela 1: ADAPTADO Valores de referência para as taxas de BDI 

Descrição das Parcelas 

Construção e Restauração 
Rodoviária 

Pequeno Porte 

Despesas Indiretas % sobre PV % sobre CD 

Administração Central Variável - f (CD) 4,78 6,00 

Despesas Financeiras 0,29% do PV 0,27 0,34 

Seguros e Garantias Contratuais 0,25% do PV 0,25 0,31 

Riscos 0,50% do PV 0,50 0,63 

  Subtotal 1 5,80 7,28 

Benefícios % sobre PV % sobre CD 

Lucro Variável - f (CD) 7,96 10,00 

  Subtotal 2 7,96 10,00 

Tributos  % sobre PV % sobre CD 

PIS 0,65% do PV 0,65 0,82 

CONFINS 3,00% do PV 3,00 3,77 

ISSQN 3,00% do PV 3,00 3,77 

  Subtotal 3 6,65 8,36 

Total - BDI (%)   20,41 25,64 

Fonte: DNIT (2025) 

 

Assim, o BDI adotado no trabalho foi calculado com base na categoria de 

pequeno porte, incorporando também a alíquota de ISSQN referente ao município de 

São José dos Campos. A partir desses parâmetros, o percentual final obtido foi de 

26,75% para os serviços, valor que representa a soma ajustada das despesas 

indiretas, benefícios e tributos previstos na metodologia oficial. Para os materiais 

fornecidos, conforme prática do DNIT, aplica‑se um BDI diferenciado, resultando em 

10,29%, em razão de esses itens não envolverem as mesmas incidências de 

despesas administrativas e operacionais atribuídas aos serviços. 

ISSQN com redução da base de cálculo em 0,00% em virtude da não 

dedução dos materiais produzidos pelo prestador dos serviços. 

Para calcular o transporte dentro das composições, as informações obtidas 

pela prefeitura já fundamentadas no DER-SP trazem unidade de medida m³/km, e o 

SICRO utiliza t*km.  

Para realizar a conversão das unidades, adotou-se o valor da massa 

específica natural disponibilizado no caderno técnico do SICRO 
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Tabela 2: Massas específicas referenciais dos solos e agregados 

Materiais 
Massa Especifica 

Natural (t/m³) 
Massa Especifica 

solta (t/m³) 
Massa Especifica 
Compactada (t/m³) 

Materiais de 1 categoria 1,875 1,500 2,063 

Materiais de 2 categoria 2,085 1,500 2,085 

Materiais de 3 categoria 2,630 1,500 2,100 

Solos 1,875 1,500 2,063 

Brita 2,630 1,500 2,100 

Areia - 1,500 1,725 

Fonte: DNIT (2025) 

 

As composições de serviço para material asfáltico disponibilizadas pelo DNIT 

não incluem a aquisição do insumo. Por esse motivo, foi incorporado ao orçamento o 

valor de compra do material asfáltico para o estado de São Paulo, conforme dados 

da ANP (Agência Nacional do Petróleo), além dos custos de transporte até o local da 

obra, considerando também o deslocamento de ida e volta. Abaixo a tabela de 

preços dispobilizadas pela ANP, em R$/kg. 

 

Tabela 3: ADAPTADO Preço de aquisição de produtos asfálticos 

Produto Estado Unidade Preço Mês 

Asfaltos diluídos CM-30 Sudeste Kg 5,06128 jul/25 

Cap modificado por polímero 60-85-E São Paulo Kg 4,39848 jul/25 

Cimentos asfálticos CAP-30-45 São Paulo Kg 3,63526 jul/25 

Emulsões asfálticas RC 1C – E São Paulo Kg 3,51722 jul/25 

Emulsões asfálticas RR-1C São Paulo Kg 2,95149 jul/25 

Emulsões asfálticas RR-2C São Paulo Kg 2,83625 jul/25 

Fonte: ANP (2025) 

 

Para aproximar as condições reais, considerou-se a distância entre a usina e 

o km 158 da rodovia BR-116, ponto que mais se aproxima da localização indicada 

nos projetos da prefeitura. 

Os itens de ROYALT DE JAZIDA e Taxa de Destinação de Resíduos não 

estão disponiveis nas tabelas de custo, de forma que o valor considerado é uma 

estimativa de mercado. 
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A tabela 4 a seguir apresenta a Composição de Custos Unitários de serviço, 

detalhando os insumos necessários para a execução da atividade: equipamentos, 

mão de obra, materiais, transporte e encargos auxiliares. Essa composição permite 

compreender como o custo unitário final é formado, evidenciando produtividade, 

consumo de insumos e parâmetros adotados segundo o sistema de referência. 

 

Tabela 4: Composição de Custos Unitários 

 

Fonte: o autor(a) (2025) 
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As Tabelas 5 e 6 apresentadas a seguir, representam a Estrutura Analítica do 

Projeto (EAP) referente às etapas de terraplenagem e pavimentação previstas no 

orçamento deste trabalho. Nelas são organizados os códigos, descrições, unidades 

e custos unitários dos serviços conforme referenciais oficiais, permitindo identificar 

cada atividade de forma padronizada. Para este estudo, as planilhas foram 

adaptadas de modo que os custos unitários não fossem considerados, por estarem 

desatualizados. O foco da adaptação foi preservar os quantitativos de cada item, que 

representam a informação essencial para a elaboração do orçamento com base na 

data de referência de 2025. 

 

Tabela 5: ADAPTADO Anexos II e III - Planilha e Cronograma 

    TERRAPLENAGEM     

Ref. Código Descrição do Item Un. Quantidade 

DER-SP 22.02.01 Escavação e carga de material de 1/2a categoria m³ 107.592,70 

DER-SP 22.03.05 Transporte de 1/2 categoria até 15 km m³xkm 1.276.950,00 

DER-SP 22.03.06 Transporte de 1/2 categoria alem de 15 km m³xkm 336.939,70 

DER-SP 22.04.01 Compactação de aterro maior/igual 95% ps m³ 18.718,90 

DER-SP 22.06.04 Fundação de aterro c/ped.rachao m³ 9.320,00 

DER-SP 23.03.04 Reforço de subleito compact 100% en m³ 562,90 

DER-SP 22.02.09 
Espalhamento/regularização/compactação de 
material em bota-fora. 

m³ 1.130,00 

 ESTIMATIVA Royalty de jazida m³ 22.462,70 

 ESTIMATIVA Taxa de destinação de resíduo sólido em aterro m³ 1.130,00 

 

Fonte: São José dos Campos. Concorrência Pública nº 001/SGAF/2020 
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Tabela 6: ADAPTADO Anexos II e III - Planilha e Cronograma 

    PAVIMENTAÇÃO      

Ref. Código Descrição do Item Un. Quantidade 

DER-SP 22.06.04 Fundação de aterro c/ped.rachao m³ 3.282,90 

DER-SP 23.10.01 
Fresagem contínua de pav., independente da 
espessura 

m³ 4.474,30 

SIURB 05-10-00 
Abertura de caixa até 40cm, inclui escavação, 
compactação, transporte e preparo do subleito 

m² 2.821,70 

DER-SP 23.02.01 Melh/preparo subleito - 100% en m² 124.307,50 

DER-SP 23.04.02.05.02 
Sub-base ou base de solo brita 50% brita com 
transp.jazida até local aplicação 

m³ 12.155,30 

DER-SP 23.04.03.01 
Sub-base ou base brita grad. Simples - material 
pétreo 

m³ 10.154,00 

DER-SP 23.04.06.03 
Sub-base ou base de macadame seco - material 
pétreo 

m³ 24.649,50 

DER-SP 23.04.04.04 Sub-base ou base brita grad. C/cim 4%vol m³ 10.515,30 

DER-SP 23.05.01 Imprimadura betuminosa impermeabilizante m² 24.056,90 

DER-SP 23.05.02 Imprimadura betuminosa ligante m² 248.288,29 

DER-SP 23.06.02 Tratamento superficial duplo m³ 1.051,60 

DER-SP 23.08.02 Conc.asf.us.quente - binder grad.b c/dop m³ 5.658,40 

DER-SP 23.08.03.01 Camada rolamento - cbuq - sem dop m³ 841,30 

DER-SP 23.08.06 
Concreto asfáltico modificado com 15% em peso 
de borracha (contínuo) 

m³ 6.282,30 

DER-SP 23.11.04.01 
Pavimento de concreto - aplicação com formas 
deslizantes (der-sp et-de-p00/039) 

m³ 11.076,50 

DER-SP 23.11.10 
Pavimento de concreto sobre obra de arte 
especial-mecânico(pp-de-p00/042) 

m³ 106,30 

DER-SP 23.11.11 
Pavimento de concreto pobre para base de 
pavimento rígido. 

m³ 4.815,90 

DER-SP 24.07.02 Concreto fck 15 mpa m³ 1.276,90 

DER-SP 24.07.04 Concreto fck 20 mpa m³ 666,70 

DER-SP 24.19.04.01 Sarjeta de concreto fck 20 mpa m³ 55,80 

DER-SP 24.19.03.01 Guia pré-fabricada concreto fck 20 mpa m 21.524,70 

DER-SP 24.19.03.01 (3x) Superguia pré-moldada m 465,70 
 ESTIMATIVA Taxa de destinação de resíduo sólido em aterro m³ 32.385,00 

 

Fonte: São José dos Campos. Concorrência Pública nº 001/SGAF/2020 

 

6 RESULTADOS 

 

As Tabelas 7, 8, 9 e 10 apresentam as planilhas orçamentárias de 

terraplenagem e pavimentação elaboradas segundo as metodologias do DER-SP e 

do SICRO, reunindo os principais elementos necessários para a composição dos 

custos dessas etapas. Cada tabela organiza os serviços em formato padronizado, 

contendo código, descrição detalhada do item, unidade de medida, quantitativos 
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provenientes do projeto e custos unitários atualizados conforme cada sistema 

referencial. 

Além disso, para alguns itens cuja composição original não estava disponível 

na versão mais recente das tabelas referenciais, foi necessário aplicar o reajuste 

pelo IPCA, conforme descrito na metodologia. Nesses casos, as composições foram 

mantidas em sua estrutura técnica original, sendo apenas atualizadas por meio do 

fator de conversão correspondente à variação do índice entre a data-base inicial e a 

data-base de julho de 2025. 

 

𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑑𝑒 𝐶𝑜𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠ã𝑜 =
𝑁 𝑑𝑜 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑑𝑎𝑡𝑎 𝑏𝑎𝑠𝑒 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙

𝑁 𝑑𝑜 í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑑𝑎𝑡𝑎 𝑏𝑎𝑠𝑒 𝑎𝑡𝑢𝑎𝑙
 

 

𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑑𝑒 𝐶𝑜𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠ã𝑜 =  
6667,94

7331,98
= 1,0996 

 

 

Tabela 7: Planilha Orçamentária – Terraplegem – DER-SP 

 

 

Fonte: o autor(a) (2025) 
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Tabela 8: Planilha Orçamentária – Terraplegem – SICRO-SP 

 

Fonte: o autor(a) (2025) 
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Tabela 9: Planilha Orçamentária –  Pavimentação – DER-SP 

 

Fonte: o autor(a) (2025) 
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Tabela 10: Planilha Orçamentária –  Pavimentação – SICRO 

 

Fonte: o autor(a) (2025) 
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As Tabelas 11 e 12, logo abaixo, reúnem os valores consolidados da etapa de 

terraplenagem e pavimentação para ambos os sistemas DER-SP e SICRO, antes e 

depois da aplicação do BDI. Ela apresenta os custos resultantes de cada 

metodologia, permitindo a comparação direta entre os dois modelos e facilitando a 

visualização conjunta. 

 

Tabela 11: Equalização de Custos - Terraplenagem 

TERRAPLENAGEM 

DER-SP 
 

SICRO 

SEM BDI COM BDI 
 

SEM BDI COM BDI 

6.749.438,72 9.114.323,01 
 

7.455.661,30 9.351.970,51 

  
   

  

Acréscimo BDI 2.364.884,29 
 

Acréscimo BDI 1.896.309,21 

  
   

  

Diferença de Custo Direto 
Diferença de Preço Final 

  
706.222,58 
237.647,50 

Fonte: o autor(a) (2025) 

 

 

Tabela 12: Equalização de Custos - Pavimentação 

PAVIMENTAÇÃO 

DER-SP 
 

SICRO 

SEM BDI COM BDI 
 

SEM BDI COM BDI 

48.556.654,73 65.552.528,61 
 

32.250.536,65 39.922.659,71 
  

   
  

Acréscimo BDI 16.995.873,88 
 

Acréscimo BDI 7.672.123,06 
  

   
  

Diferença de Custo Direto 
Diferença de Preço Final 

  
18.197.152,11 
28.026.726,57 

Fonte: o autor(a) (2025) 

 

Para facilitar a interpretação dos valores apresentados nas Tabelas 11 e 12, 

elaborou-se o Gráfico 1 e Gráfico 2, que compara os custos das etapas segundo as 

metodologias do DER-SP e do SICRO, antes e após a aplicação do BDI. A análise 

comparativa evidencia variações significativas que serão discutidas na sequência. 
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Gráfico 1: Resultados de Terraplenagem 

 

Fonte: o autor(a) (2025) 

 

Gráfico 2: Resultados de Pavimentação 

 

Fonte: o autor(a) (2025) 

 

Na disciplina de terraplenagem, observa-se uma diferença expressiva entre os 

valores obtidos pelas duas metodologias. Enquanto o orçamento baseado na tabela 

do DER‑SP apresenta um custo direto de R$ 6.749.438,72, o cálculo realizado com 

a tabela SICRO resulta em R$ 7.455.661,30, uma variação de R$ 706.222,58, 

representando 10,46%. Essa diferença evidencia não apenas discrepâncias 
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numéricas, mas também metodológicas, impactando diretamente a interpretação dos 

custos e a busca pelos objetivos do estudo. 

A principal divergência está nos serviços de escavação e transporte, que 

totalizam R$ 4.560.369,08 no DER‑SP e R$ 5.215.959,60 no SICRO, diferença de 

14,38% entre elas. No DER‑SP, essas atividades são distribuídas em três 

composições distintas: escavação, transporte até 15 km e transporte além de 15 km, 

permitindo um detalhamento segmentado e ajustado às características regionais. Já 

o SICRO adota apenas duas composições: escavação (que já inclui 3 km de 

transporte padrão) e transporte adicional com base no DMT (Distância Média de 

Transporte), o que exige ajustes de quantitativos e distâncias para evitar 

sobreposição de custos. Essa diferença estrutural mostra que a forma como cada 

tabela organiza os serviços influencia diretamente o custo, reforçando o objetivo do 

trabalho de analisar o impacto das premissas adotadas em cada sistema. 

 Para complementar a interpretação dos resultados apresentados, a Tabela 13 

de Aspectos Comparativos sintetiza as principais diferenças estruturais e 

metodológicas entre os sistemas DER-SP e SICRO, atuando como um recurso 

analítico para compreender as implicações práticas dessas diferenças na 

equalização dos custos. 
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Tabela 13: Aspectos Comparativos 

Aspecto DER-SP SICRO (DNIT) 
Implicação prática 
na equalização 

Unidade de 
medição 
(escavação) 

m³ (volume escavado) t (massa escavada) Converter m³→t 
usando massa 
específica do 
material. 

Unidade de 
medição 
(transporte) 

m³·km (por faixa até 
15 km e >15 km) 

t·km (Transporte 
adicional via DMT) 

Padronizar 
distância em DMT 
e converter 
unidades. 

Transporte 
embutido na 
escavação 

Não embutido (sempre 
à parte) 

3 km padrão 
embutidos na 
escavação 

Descontar 3 km 
embutidos no 
SICRO para evitar 
dupla contagem. 

Faixas de distância 
(transporte) 

Até 15 km e além de 
15 km (códigos 
distintos) 

Transporte adicional 
único parametrizado 
por DMT 

DER é granular; 
SICRO concentra 
em um parâmetro 
contínuo. 

Parâmetros 
operacionais 

Produtividades 
ajustadas ao contexto 
paulista 

Produtividades 
normatizadas 
nacionais 

Ajustar conforme 
restrições locais e 
DMT. 

Risco Superposição entre 
faixas ou rotas mal 
segregadas 

Não descontar 3 km 
embutidos; massa 
específica inadequada 

Checar rotas, 
distâncias e massa 
do material. 

Vantagem Detalhamento por 
faixa e aderência local 

Padronização 
nacional, menor risco 
de sobreposição 

Escolha depende 
da natureza da 
obra. 

 

Também se observam diferenças relevantes na aplicação do BDI. No DER‑SP 

o acréscimo é fixo, enquanto o SICRO segue metodologia própria baseada em porte 

de obra e subdivisão entre serviços e insumos. Essa abordagem mais detalhada do 

SICRO tende a oferecer maior precisão conforme a tipologia da obra, reforçando a 

conclusão de que a escolha da tabela influencia não apenas o custo direto, mas 

também o impacto financeiro final após aplicação das despesas indiretas. 

Na disciplina de pavimentação, o orçamento com base no DER‑SP apresenta 

um custo direto de R$ 48.556.654,73, enquanto o cálculo pelo SICRO resulta em R$ 

32.250.536,65, diferença de R$ 16.306.118,08 que representa uma variação de 

33,58%. As maiores divergências concentram‑se nas camadas asfálticas e nas 

bases granulares. 

No DER‑SP, os preços unitários são mais elevados para serviços como 

concreto asfáltico modificado com borracha, pavimento rígido com fôrmas 

deslizantes e bases granulares, refletindo premissas regionais e produtividades 

ajustadas ao contexto do estado de São Paulo, conforme informações do DER-SP 
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(2025), disponíveis no Manual Básico de Estradas e Rodovias Vicinais. Por outro 

lado, no SICRO, esses mesmos itens apresentam custos inferiores, principalmente 

por adotar metodologia baseada em produtividade real e transporte parametrizado 

por Distância Média de Transporte (DMT), o que reduz distorções na estimativa. 

Outro ponto relevante é que o SICRO não contempla os ligantes asfálticos 

(CAP e emulsões) diretamente em suas composições. Dessa forma, cabe ao 

orçamentista identificar esses insumos, consultar seus valores junto à ANP e 

incorporá‑los manualmente ao orçamento. Em conjunto, as diferenças encontradas 

na terraplenagem e na pavimentação demonstram que as escolhas metodológicas 

de cada tabela influenciam expressivamente o custo final e desta forma, os 

resultados não apenas evidenciam discrepâncias numéricas, mas mostram como a 

estruturação das composições, o tratamento do transporte, as premissas de 

produtividade e as metodologias de aplicação do BDI podem alterar 

significativamente a estimativa de custos e, consequentemente, a tomada de 

decisão em processos de planejamento e licitação. 

 

7 CONCLUSÃO 

A análise comparativa entre as tabelas referenciais do DER‑SP e do DNIT 

demonstra que as diferenças entre os sistemas vão além dos valores apresentados 

nas planilhas: elas refletem divergências estruturais, conceituais e metodológicas 

capazes de alterar de forma significativa a estimativa de custos de uma obra 

rodoviária. Neste trabalho, verificou‑se que cada sistema organiza suas 

composições a partir de premissas próprias, sejam produtividades, critérios de 

transporte, detalhamento de insumos ou formas de mensurar o BDI e que essas 

escolhas influenciam diretamente o custo final de execução. 

Na terraplenagem, observou‑se que o DER‑SP possui composições mais 

segmentadas para o Estado de São Paulo. Essa segmentação permite maior 

controle sobre distâncias de transporte, produtividade de equipamentos e condições 

locais, resultando em uma aproximação mais fiel da realidade regional. Já o SICRO 

adota uma visão nacional, incorporando transporte padrão na própria composição e 

parametrizando o adicional por meio da Distância Média de Transporte (DMT). Essa 

abordagem, embora tecnicamente consistente, exige ajustes criteriosos para evitar 

sobreposições de custos, demonstrando que a utilização do SICRO requer maior 

intervenção técnica do engenheiro de custos. A diferença de aproximadamente 10% 
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entre as metodologias não representa uma mera discrepância numérica, mas sim o 

impacto direto das premissas adotadas por cada sistema. 

Na pavimentação, as divergências são ainda mais expressivas. Os serviços 

que envolvem concreto asfáltico modificado, bases granulares e pavimento rígido 

apresentaram variações superiores a 33% entre as tabelas. Isso decorre 

principalmente das diferenças na forma de estruturar as composições: enquanto o 

DER‑SP apresenta preços que já incluem os materiais asfálticos, o SICRO não 

contempla esses insumos e exige consulta externa aos preços dos ligantes 

asfálticos na ANP, além de aplicar um BDI diferenciado. Assim, o SICRO tende a 

trazer maior clareza e transparência na formação dos custos, ao passo que o 

DER‑SP oferece uma simplificação operacional mais alinhada ao contexto paulista, 

porém com menor detalhamento técnico. 

Esses resultados reforçam que a escolha da tabela referencial não deve se 

basear apenas no custo final apresentado, mas sim na análise crítica das premissas 

e da metodologia de cada sistema. A atuação do engenheiro de custos torna‑se 

fundamental para interpretar corretamente as composições, ajustar itens ausentes, 

avaliar riscos, considerar particularidades regionais e evitar distorções que 

comprometam a confiabilidade do orçamento. 

Essa análise comparativa mostra que compreender a estrutura interna dos 

sistemas referenciais é indispensável para assegurar precisão, transparência e 

aderência técnica às condições reais de execução. Mais do que comparar valores, 

trata‑se de compreender como cada modelo constrói o custo, quais premissas 

embasam suas composições e como essas premissas influenciam a tomada de 

decisão. 

Em síntese, as diferenças observadas não decorrem de erros de cálculo, mas 

de premissas metodológicas distintas: o DER-SP privilegia critérios regionais e a 

simplificação orçamentária, enquanto o SICRO adota diretrizes nacionais e 

metodologias normativas estabelecidas pelo DNIT e pelo TCU. A escolha da tabela 

de referência deve considerar não apenas a conformidade normativa, mas também a 

aderência às condições locais e à estratégia de gestão do empreendimento. Cumpre 

destacar também que este estudo apresenta limitações que restringem a 

possibilidade de generalização dos resultados, uma vez que se baseou em uma 

única obra municipal e contemplou apenas duas disciplinas na composição 

orçamentária. Para pesquisas futuras, recomenda-se aprofundar a análise das 
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origens das discrepâncias por meio de comparativos item a item, bem como 

incorporar valores provenientes de diferentes regiões, a fim de verificar se as 

variações identificadas persistem ou se decorrem de especificidades regionais. A 

compreensão dessas nuances é fundamental para mitigar distorções orçamentárias 

que possam comprometer a viabilidade técnica e financeira dos empreendimentos.
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ANEXO A: Demonstrativo das composições de preços unitários de 

serviços - DER-SP 

 

 

 

 

I 

I 

I

I

CODIGO: 22.02.01

I CODIGO DO INSUMO: UNIDADE COEFICIENTE ./. I

I I

I * MAO DE OBRA * I

I I

I 71.02.12 HORA 0,01250000 9 I

I 71.02.30 HORA 0,02500000 5 I

I I

I * EQUIPAMENTO * I

I I

I 72.27.04.04 HORA 0,01250000 67 I

I 72.50.02.04 HORA 0,00375000 17 I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I I

I COMPONENTES PORC. PORC. I

I DE CUSTO CONTR CONTR I

I 0,000 0 0 I I

I 1,560 15 16 I 10,253 I

I 3,763 36 30 I I

I 4,930 48 53 I I

I 0,000 0 0 I I

I 0,000 0 0 I I

I***************************************************************************************************************************

I***************************************************************************************************************************

MATERIAL 0,000

MAO DE OBRA 2,106 12,524

EQUIPAMENTO (DEPR+JUROS)

EQUIPAMENTO (OUTROS) 6,655

OUTROS SERVICOS (DEPR+JUROS)

OUTROS SERVICOS (OUTROS) 0,000

I****************************************************************************************************************************

SUB-TOTAIS SUB-TOTAIS COM I - -  PRECOS  UNITARIOS  DO  SERVICO  - -

SEM BDI BDI =  35,00./. I SEM ADICIONAL BDI      COM BDI =  35,00./.

ESC.H.S/ES.2,2M3 C- 553,123 6,914

TRAT.EST.L.2,28M3C- 474,470 1,779

ENC. TURMA 77,042 0,963

SERVENTE 23,886 0,597

NOME: ESCAVACAO 1/2A CAT 

COMPLEMENTO:

UNIDADE DE MEDIDA: M3
FAMILIA

I I I

I

I
*****

*I

INOME REDUZIDO OBSERVACAO VALOR UNITARIO VALOR PARCELA
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ANEXO B: Demonstrativo das composições de preços unitários de 

serviços - SICRO 
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ANEXO C: Série Histórica do IPCA 

 

SÉRIE HISTÓRICA DO IPCA 

              (conclusão) 

        

    

VARIAÇÃO  
ANO MÊS NÚMERO ÍNDICE (%) 

   (DEZ 93 = 100) NO 3 6 NO 12 

      MÊS MESES MESES ANO MESES 

               

2023 JAN 6508,40 0,53 1,57 1,50 0,53 5,77 

  FEV 6563,07 0,84 2,00 2,73 1,37 5,60 

 MAR 6609,67 0,71 2,09 3,76 2,09 4,65 

 ABR 6649,99 0,61 2,18 3,78 2,72 4,18 

 MAI 6665,28 0,23 1,56 3,59 2,95 3,94 

 JUN 6659,95 -0,08 0,76 2,87 2,87 3,16 

 JUL 6667,94 0,12 0,27 2,45 2,99 3,99 

 AGO 6683,28 0,23 0,27 1,83 3,23 4,61 

 SET 6700,66 0,26 0,61 1,38 3,50 5,19 

 OUT 6716,74 0,24 0,73 1,00 3,75 4,82 

 NOV 6735,55 0,28 0,78 1,05 4,04 4,68 

 DEZ 6773,27 0,56 1,08 1,70 4,62 4,62 

               

               

2024 JAN 6801,72 0,42 1,27 2,01 0,42 4,51 

  FEV 6858,17 0,83 1,82 2,62 1,25 4,50 

 MAR 6869,14 0,16 1,42 2,51 1,42 3,93 

 ABR 6895,24 0,38 1,37 2,66 1,80 3,69 

 MAI 6926,96 0,46 1,00 2,84 2,27 3,93 

 JUN 6941,51 0,21 1,05 2,48 2,48 4,23 

 JUL 6967,89 0,38 1,05 2,44 2,87 4,50 

 AGO 6966,50 -0,02 0,57 1,58 2,85 4,24 

 SET 6997,15 0,44 0,80 1,86 3,31 4,42 

 OUT 7036,33 0,56 0,98 2,05 3,88 4,76 

 NOV 7063,77 0,39 1,40 1,98 4,29 4,87 

 DEZ 7100,50 0,52 1,48 2,29 4,83 4,83 

               

2025 JAN 7111,86 0,16 1,07 2,07 0,16 4,56 

 FEV 7205,03 1,31 2,00 3,42 1,47 5,06 

 MAR 7245,38 0,56 2,04 3,55 2,04 5,48 

 ABR 7276,54 0,43 2,32 3,41 2,48 5,53 

 MAI 7295,46 0,26 1,26 3,28 2,75 5,32 

 JUN 7312,97 0,24 0,93 2,99 2,99 5,35 

 JUL 7331,98 0,26 0,76 3,10 3,26 5,23 

 AGO 7323,91 -0,11 0,39 1,65 3,15 5,13 

 SET 7359,06 0,48 0,63 1,57 3,64 5,17 

 OUT 7365,68 0,09 0,46 1,23 3,73 4,68 

               

                

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Índices de Preços, Sistema 

Nacional de Índices de Preços ao Consumidor. 
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APÊNDICE A: BDI – SICRO 
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APÊNDICE B: Composições de preços unitários com base no DER-SP 
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